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“A vida é uma aprendizagem diária. Afasto-me do caos e sigo 

um simples pensamento: Quanto mais simples, melhor!”. O fa-

lecido escritor José Saramago resumiu numa pequena frase a 

proposta da Revista Direito & Condomínio: simplificar o conte-

údo jurídico, sem perder a qualidade da informação. 

Durante os últimos meses, a Editora Bonijuris procurou divul-

gar pelas redes sociais os temas de interesse dos nossos assi-

nantes, com as novidades e atualidades do setor condominial. 

Contudo, os pedidos para que a revista impressa voltasse a 

circular não pararam de chegar na redação. E como aqui, caro 

leitor, é você quem manda, preparamos esta edição de forma 

bem criteriosa com os temas mais solicitados.

Convidamos um time de peso para compor nosso leque de es-

pecialistas: são profissionais com amplo conhecimento na área 

de condomínios, que trazem informações concretas e relevan-

tes sobre assuntos do cotidiano. Os artigos debatem o impacto 

do não pagamento da taxa condominial por parte do mutuário 

de financiamento habitacional; a penhorabilidade do bem de 

família frente à dívida de condomínio; a melhor maneira de 

estipular o valor de um aluguel num momento de economia 

mais instável; além do importante tema de capa sobre a ter-

ceirização de serviços em condomínio, como zeladoria, limpeza 

e portaria.

Com a publicação do 4º volume da Revista Direito & Condomí-

nio, queremos ser sua fonte periódica e confiável de informa-

ções jurídicas na área condominial. Convidamos você a conhe-

cer cada detalhe dos artigos e a continuar interagindo pelos 

nossos canais de comunicação e pelas redes sociais. 

Esta revista é feita pensando em você, aproveite!

Curta a nossa fanpage 

www.facebook.com/direitoecondominio
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A penhorabilidade do bem de família por despesas do condomínio 
foi motivo de debates nos tribunais, chegando ao Superior Tribu-
nal de Justiça, que se pronunciou contrariamente à penhora e, logo 
após, reviu esse entendimento. 

O
bem de família legal foi uma inovação 

trazida pela Constituição de 1988 no 

inciso XXVI do art. 5º, o qual trata da 

impenhorabilidade da pequena propriedade ru-

ral produtiva pelo trabalho familiar. 

Posteriormente, a Lei 8.009, de 29 de março 

de 1990, instituiu o bem de família legal. As-

sim, independentemente de qualquer forma-

lidade, o imóvel residencial próprio do casal, 

ou da entidade familiar, tornou-se impenho-

rável para responder por qualquer tipo de dívi-

da civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de 

outra natureza, contraída pelos cônjuges ou 

pelos pais ou filhos que sejam seus proprietá-

rios e nele residam, salvo as exceções previs-

tas na própria lei.

A discussão inicial girou em torno da interpreta-

ção do inciso IV do art. 3º dessa lei, que não pre-

vê a impenhorabilidade nos casos de “cobrança 

de impostos, predial ou territorial, taxas e contri-

buições devidas em função do imóvel familiar”, 

o que também seria aplicável às contribuições 

condominiais. 

O condomínio é formado por partes exclusi-

vas e partes que são comuns aos condôminos, 

proporcionando mais de uma titularidade so-

bre um mesmo bem. Neste sentido, todos os 

condôminos exercem o direito sobre o todo co-

mum, ao mesmo tempo em que são obrigados 

a respeitar o direito do coproprietário. Por sua 

vez, a conservação da coisa comum depende da 

contribuição a que todos os condôminos estão 

obrigados a concorrer, contrapartida do direito 

de utilização das partes comuns.

Ao deixar de pagar as despesas co-
muns do condomínio, o condômi-
no estaria transferindo a conta aos 
demais proprietários e moradores 
e ainda poderia prejudicar a con-
servação do prédio. Desse modo, 
a exceção à impenhorabilidade do 
bem de família por despesas con-
dominiais decorre da prevalência 
do interesse coletivo sobre o inte-
resse particular, impedindo que o 
condômino devedor se enriqueça 
ilicitamente às custas dos demais 
condôminos.

A cota condominial nada mais é do que a divisão 

proporcional das despesas ordinárias e extraordi-

nárias de conservação da coisa comum, e por tais 

despesas devem concorrer todos os condôminos, 

sem exceção. 



por Guilherme Augusto Vicente de Castro – Advogado 

O mutuário de programa habitacional para aquisição da casa própria tem o dever 
contratual de pagar em dia as prestações do financiamento e, quando for o caso, 
também as taxas condominiais, sob pena de perder o direito de adquirir o bem e 
ainda por cima ser despejado!
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S
e a companhia habitacio-

nal souber do débito com 

o condomínio, possivel-

mente moverá ação de rescisão 

de contrato contra seu mutuário 

para que a posse do bem seja re-

tomada, além de pleitear pedido 

de despejo se necessário for.

Em linhas gerais, a todos os resi-

dentes no Brasil são assegurados 

os direitos de propriedade e mora-

dia (art. 5º, XXII, e 6º da Constitui-

ção Federal). Por isso mesmo, nos 

estados brasileiros existe ao me-

nos um programa habitacional de 

financiamento de bem imóvel des-

tinado à classe de baixa renda. São 

as chamadas COHABs, CEHABs, 

CDHUs etc., criadas em meados da 

década de 1960 para reduzir o dé-

ficit habitacional que assola nosso 

país até os dias atuais.

Na sua grande maioria, tais em-

preendimentos habitacionais são 

condomínios, pois preservam a 

segurança, o sossego e a qualida-

de de vida dos seus moradores. 

A posse da residência é usualmen-

te adquirida através de contrato 

por “compromisso de compra e 

venda”. Este tipo contratual man-

tém a propriedade do bem com a 

companhia habitacional até que a 

última prestação do financiamen-

to esteja quitada e, via de regra, 

seja entregue respectiva escritura 

definitiva de compra e venda. Só 

assim a propriedade do bem será 

exclusiva do (ex) mutuário.

Claro que o mutuário deve se 

obrigar a todas as cláusulas do 

contrato, inclusive ao pagamento 

das taxas condominiais vencidas 

e vincendas, mesmo que sejam 

emitidas em nome da companhia 

habitacional.

Se configurada a inadimplência 

das taxas condominiais, o condo-

mínio – representado pelo síndico 

– pode mover ação de cobrança 

contra o compromissário vende-

dor (companhia habitacional) e/

ou contra o promitente comprador 

(mutuário), à sua escolha, na força 

da peculiaridade de cada caso.

A prática demonstra que é mais 

prudente mover a ação de co-

brança das taxas condominiais 

vencidas e não pagas contra o 

promitente comprador (mutuário) 

e requerer dentro dos autos que a 

companhia habitacional seja ofi-

ciada, no intuito de lhe conceder 

ciência inequívoca da dívida con-

dominial em aberto. 

Portanto, mesmo que as presta-

ções do financiamento estejam 

em dia, a companhia habitacional, 

ao ser informada do inadimple-

mento da taxa condominial, pode 

retomar o imóvel. 

Pagar mensalmente os ra-
teios condominiais evita 
dissabores futuros, além 
de impedir que a conta 
encareça com cobrança de 
juros e encargos. Sem es-
quecer que o condomínio 
é um ente despersonaliza-
do que não aufere renda, 
que somente sobrevive 
financeiramente se todos 
seus comuns pagarem 
sua quota-parte até a data 
aprazada no boleto.

Conversamos novamente em bre-

ve! 	



C
omo o condomínio residencial não pode 

ser equiparado a uma empresa, pois 

sua realidade habitual se contextualiza 

muito mais com a vida doméstica do que com 

a empresarial, tal proibição seria inconstitu-

cional, pois feriria frontalmente o artigo 5º da 

Constituição Federal. No mais, a Súmula 331/

TST não veda a terceirização, muito pelo con-

trário, ela a admite, não sendo razoável uma 

cláusula convencional sindical inibir a contrata-

ção de pessoal por empresa interposta e, mais 

ainda, a compelir multas em caso de descum-

primento, configurando abuso de poder, pois a 

competência dos sindicatos no Brasil está mui-

to bem delimitada na CLT e na CF.

A preocupação que os condomínios dispostos 

Terceirização de serviços 

a não ter empregados próprios devem obser-

var não diz respeito simplesmente ao ato ras-

teiro e apressado de não terceirizar, mas sim 

vincula-se ao dever de fiscalização da saúde 

trabalhista, previdenciária e fiscal da empresa 

terceirizada, pois se a empresa terceirizada, 

prestadora de serviços de zeladoria, portaria, 

segurança e limpeza para condomínios não 

pagar seus empregados e não recolher os di-

reitos trabalhistas, os condomínios é que fi-

cam responsáveis subsidiariamente pela qui-

tação total. 

O mais importante é que o síndico e o conselho 

fiscal exijam, todo mês, que a prestadora lhes 

entregue uma pasta com cópia dos documen-

tos trabalhistas, fundiários, previdenciários e 

Há pouco tempo surgiu o debate em torno da notícia de que os condomínios 
residenciais estariam proibidos de terceirizar serviços essenciais porque a 
Justiça do Trabalho e os sindicatos haviam proibido tal modalidade de con-
tratação. Assim, serviços como zeladoria (conservação), portaria, segurança 
(monitoramento à distância e vigilância) e limpeza em condomínios residen-
ciais somente poderiam ser realizados por empregados contratados direta-
mente pelos condomínios residenciais.

D i r e i t o  &  C o n d o m í n i o10 

capa



por Geison de Oliveira Rodrigues – Advogado

Terceirização de serviços em condomínios

fiscais dos empregados que estão trabalhando 

no condomínio. Anexando tais documentos no 

livro fiscal mensal, poderão acompanhar a ido-

neidade da empresa prestadora e conferir se 

ela tem cautela e competência para gerenciar 

os empregados que destina ao condomínio. 

Então, todo mês, quando a prestadora enviar o 

dossiê com a cópia dos documentos trabalhis-

tas para o síndico do condomínio, este e seu 

conselho fiscal devem conferir se os cartões-

-ponto de fato mostram a realidade, pois nin-

guém chega para trabalhar todos os dias na 

mesma hora, minuto e segundo. Também os 

recibos de pagamento de salário devem coin-

cidir com o número de horas que o empregado 

da prestadora ficou na portaria do condomínio. 

Não é possível que o cartão-ponto mostre dez 

horas extras no mês e o recibo de salário res-

pectivo indique valor suficiente apenas para 

quitar seis horas extras. Este pagamento a 

menor, feito pela prestadora, se esta quebrar, 

cairá para o condomínio quitar.

Para o bem-estar do condomínio, pode o síndi-

co também fixar cláusula no contrato de pres-

tação de serviços na qual fique acertado que 

somente em casos de solicitação do condomí-

nio, ou pedido de demissão pelo empregado, 

que a prestadora poderá trocar os empregados 

que atuam no condomínio contratante. Isso 

porque é pacífico na rotina dos condomínios 

que os porteiros ao longo do tempo passam a 

conhecer todos os moradores e visitantes habi-

tuais, o zelador se familiariza com a estrutura 

predial do condomínio, a servente com os cri-

térios de limpeza, enfim, forma-se uma equipe 

otimizada de acordo com o perfil do cliente, 

logo, trocar menos é ter menos problemas.    

 DICA: 
É recomendável que, no contrato de prestação de 
serviços entre o condomínio e a empresa prestadora 
de serviços, haja uma cláusula que dê ao condomí-
nio o direito de reter o pagamento dos honorários da 
terceirizada enquanto esta não atender e esclarecer 
as exigências e dúvidas que síndicos e conselheiros 
apontarem.  Somente desta forma não haverá uma 
dívida latente acumulando-se mês a mês contra o 
condomínio tomador de serviços. 
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Quem deve pagar  
as taxas de condomínio vencidas

antes da entrega das chaves? 
por André Z. T. Queiroz – Advogado

O 
problema surge quando 

a construtora, por varia-

das razões, demora para 

entregar as chaves do imóvel ao 

comprador. As despesas do con-

domínio já estão vencendo men-

salmente. De quem é a respon-

sabilidade pelo pagamento das 

taxas de condomínio que já come-

çaram a correr? Da construtora ou 

do comprador?

Uma distinção inicial precisa ser 

feita. Há duas hipóteses: a pri-

meira, quando a unidade residen-

cial (apartamento ou mesmo casa 

em condomínio) já estiver com a 

Tem sido comum a situação em que a construtora, em contratos de 
compra e venda, estipula exclusivamente ao comprador o dever de 
pagar as taxas condominiais, desde o momento da assinatura do 
contrato.  Se o comprador receber as chaves do imóvel no mesmo 
momento da assinatura do contrato, não resta dúvida acerca da res-
ponsabilidade do comprador/condômino em pagar as taxas condo-
miniais desde o início.

matrícula imobiliária indicando o 

nome do comprador; a segunda, 

quando a matrícula atualizada da 

unidade ainda está em nome ex-

clusivo da construtora.

Na primeira hipótese, se a unida-

de residencial já estiver registrada 

em nome do comprador, este tem 

o dever de pagar as taxas de con-

domínio, mesmo que ainda não 

tenha recebido as chaves da cons-

trutora, cabendo ação regressiva 

contra a construtora. 

A razão para tanto é que a coleti-

vidade dos condôminos não pode 
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ser prejudicada pela inadimplên-

cia decorrente de uma querela en-

tre construtora e comprador. 

 

O condomínio precisa receber os 

valores não pagos, sob pena de a 

situação continuar prejudicando 

todos os outros condôminos. 

Como o condomínio não tem 

acesso aos contratos particulares 

entre construtora e comprador, 

necessita verificar em nome de 

quem se encontra a unidade que 

gerou a dívida para poder ajuizar a 

ação de cobrança, razão pela qual 

a responsabilidade nasce do regis-

tro imobiliário.  

 

O comprador, sentindo-se preju-

dicado por ter pago taxas de con-

domínio pelo período em que não 

estava com as chaves do imóvel, 

poderá entrar com ação de re-

gresso contra a construtora.  Para 

tanto, poderá embasar-se nos 

entendimentos dos tribunais que 

têm engrandecido o valor da pos-

se, na linha de raciocínio de que o 

comprador, por não ter recebido 

em tempo as chaves da constru-

tora, deve ser por ela ressarcido 

das contribuições condominiais 

pagas.  Na segunda hipótese, o 

condomínio irá ajuizar a cobrança 

exclusivamente em face da cons-

trutora, até porque a matrícula 

da unidade residencial está ainda 

em nome dela, desconhecendo-se 

o nome de qualquer outra parte 

(o contrato de compra e venda 

não está público no registro), e, 

portanto, esse caso não oferece 

maiores dificuldades para solução.  

Assim, deve o comprador pagar as 

taxas condominiais, mesmo antes 

de receber as chaves, se a ma-

trícula do imóvel estiver em seu 

nome, cabendo-lhe ação regres-

siva em face da construtora, pela 

devolução do valor das taxas pa-

gas e pelo atraso na entrega das 

chaves.   
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por Luiz Fernando de Queiroz

pague o locativo esperado? Não 

existe uma regra infalível: a ex-

periência tem sido a melhor con-

selheira, mas é possível calcular o 

melhor aluguel.

Para saber qual o melhor aluguel 

possível, é preciso levar em conta a 

legislação brasileira a respeito, no 

ponto em que estabelece que a re-

visão do aluguel só poderá ser efe-

tuada de três em três anos. Esta 

é a premissa básica para se obter 

uma regra de avaliação; calcular a 

receita do imóvel em prazo menor 

ou maior é fugir da realidade.

O segundo ponto, este sim subje-

tivo e que repousa mais na expe-

riência do administrador, consiste 

em saber qual a expectativa de 

locação de um imóvel pelo preço 

desejado nos próximos meses, ou 

seja, se não aceita a oferta, quan-

D
eixar o imóvel vazio ou 

alugá-lo por preço abaixo 

do mercado? Esta per-

gunta certamente já passou pela 

cabeça de proprietários e adminis-

tradores de imóveis, especialmen-

te quando a oferta é maior do que 

a demanda. Como saber se vale 

a pena reduzir o valor do aluguel 

para adequá-lo ao preço oferecido 

pelo interessado, ou aguardar dois 

ou três meses até que alguém 

Calculando 
o novo aluguel
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tos meses mais, em princípio, será 

necessário esperar até que o imó-

vel seja alugado. 

Convém alugar o imóvel abaixo do 

preço de mercado sempre que o pra-

zo de espera de uma locação nova 

resulte num menor ganho ao pro-

prietário nos próximos 36 meses.

Por exemplo, se o proprietário 

pede R$ 1.000,00 de aluguel mas 

recebe uma oferta de R$ 900,00, 

e tem a expectativa segura de 

alugá-lo em dois meses, vale a 

pena dar o desconto? Aplicando-

-se a teoria resumidamente 

exposta, não; porque em três 

anos terá uma receita de apenas  

R$ 32.400,00 (36x900), ao passo 

que teria uma receita maior, de  

R$ 34.000,00 (34x1000), se es-

perasse dois meses. No mesmo 

caso, se alugar por R$ 950,00, 

sua receita em três anos será de 

R$ 34.200,00 (36x950). No má-

ximo, poderá reduzir o aluguel 

para R$ 945,00, quando obte-

rá idêntico retorno em três anos 

(36x945=34.020).

Outros fatores, naturalmente, in-

fluenciam o cálculo, devendo ser 

levados em consideração pelo lo-

cador ou imobiliária. No período 

em que o imóvel permanecer fe-

chado, no aguardo de uma locação 

nova pelo preço de mercado, avalie 

quanto será despendido no paga-

mento de condomínio e de IPTU; 

se o mercado está estabilizado, 

em alta ou em baixa; qual a ido-

neidade financeira (e moral!) do 

pretendente e seu fiador etc. Um 

bom inquilino certamente merece 

um desconto real de R$ 100,00 

num aluguel de R$ 1.000,00.

Locadores e imobiliárias também 

não podem se esquecer de que 

“preço de mercado” não é o valor 

de oferta, mas o preço pelo qual 

os negócios são efetivamente re-

alizados em determinado mês. 

Por isso mesmo, em época de 

baixa inflação, não convém ficar 

na expectativa de que o mercado 

futuro será melhor do que o atual; 

o sensato é pegar a calculadora e 

descobrir, em dois toques, o me-

lhor aluguel possível.   

(Artigo extraído do livro “Dinâmica 

do imóvel: à luz da lei e da prudên-

cia dos tribunais”, Curitiba: Boni-

juris, 2015, p. 26/28)



M
uitos proprietários de 

lojas térreas acreditam 

que, devido ao fato 

de suas lojas possuírem acesso 

independente do condomínio, 

não precisam arcar com as taxas 

condominiais. Ledo engano, pois 

se as lojas fazem parte do con-

domínio os proprietários devem, 

sim, contribuir com as despesas 

geradas, pois são tão condôminos 

quanto os outros. Haveria apenas 

uma possibilidade de não partici-

parem do rateio das despesas: a 

expressa previsão na convenção 

do condomínio excluindo-as do 

pagamento, o que é raro.

Assim, caso a convenção do condo-

mínio não exclua expressamente 

as lojas, devem elas contribuir com 

o pagamento das quotas condo-

miniais. Mas em que proporção? 

Bem, isto é a própria convenção do 

condomínio que especificará.

Não seria injusto que as lojas com 

por Raquel Abdo El Assad – Advogada

Lojas térreas com acesso 
independente pagam condomínio?

acesso independente contribuís-

sem com as despesas? Não, ten-

do em vista que, apesar de não 

usufruírem de alguns serviços, es-

paços e comodidades do condomí-

nio, usufruem de outros. Embora 

os proprietários das lojas térreas 

não utilizem os elevadores, por 

exemplo, eles usufruem da manu-

tenção da estrutura do edifício, da 

pintura, da conservação da mar-

quise, dos serviços do vigia notur-

no, entre outros. 

Se a convenção nada prevê, é er-

rado excluir as lojas do rateio das 

despesas, tendo em vista, reitera-

-se, que elas fazem parte do con-

domínio. Assim, pergunta-se: 

seria justo que as lojas fossem va-

lorizadas com a pintura do edifício 

sem darem contribuição alguma? 

Seria justo que o síndico traba-

lhasse em prol do condomínio 

como um todo, incluindo as lojas, 

sem que elas contribuíssem com o 

seu pagamento? É claro que não.

A solução encontrada por muitos 

condomínios é atribuir às lojas 

térreas uma proporção menor no 

rateio das taxas condominiais em 

relação aos demais condôminos, 

como forma de compensar a não 

utilização de elevadores e outros 

serviços. Todavia, é preciso ficar 

atento, pois a forma de rateio pre-

cisa estar expressamente prevista 

na convenção do condomínio, sen-

do que tal documento faz lei entre 

as partes.

Enfim, mesmo as lojas térreas 

com acesso independente, de-

vem contribuir com o pagamento 

das quotas condominiais: além de 

serem partes integrantes do edifí-

cio, geram despesas ao condomí-

nio, devendo ajudar no pagamen-

to das despesas. 

Em outras palavras, quem gera 

despesas deve ajudar a custeá-

-las. 
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Aqui você encontrará a definição das expressões mais utilizadas no dia a dia do Condomínio.

• DESPESA ORDINÁRIA: São as despesas neces-

sárias à administração e à manutenção do condo-

mínio. A Lei 8.245/91, art. 23, inciso XII, parágrafo 

1º, prevê um rol de despesas ordinárias:

a) salários, encargos trabalhistas, contribuições 

previdenciárias e sociais dos empregados do con-

domínio;

b) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das 

áreas de uso comum;

c) limpeza, conservação e pintura das instalações e 

dependências de uso comum;

d) manutenção e conservação das instalações e 

equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e 

de segurança, de uso     comum;

e) manutenção e conservação das instalações e 

equipamentos de uso comum destinados à práti-

ca de esportes e lazer;

f) manutenção e conservação de elevadores, por-

teiro eletrônico e antenas coletivas;

g) pequenos reparos nas dependências e instala-

ções elétricas e hidráulicas de uso comum;

h) rateios de saldo devedor, salvo se referentes a 

período anterior ao início da locação;

• FACHADA: Aparência externa que o condomínio 

apresenta. A Lei do Condomínio (Lei 4.591/64), no 

seu art. 10, proíbe qualquer alteração que modifi-

que a fachada, salvo se for obtida a autorização dos 

condôminos através de assembleia, respeitando o 

quórum previsto na convenção. A instalação de 

grades ou redes protetoras não constitui alteração 

de fachada, pois a segurança, especialmente de 

crianças, vem em primeiro lugar.

• FRAÇÃO IDEAL DE SOLO: Forma de divisão das 

despesas condominiais de acordo com o tamanho de 

cada imóvel, como dispõe o art. 12, parágrafo 1º, da 

Lei do Condomínio. É na convenção do condomínio 

que está determinado o tamanho de cada unidade.

• HABITE-SE: Autorização emitida pela prefeitura 

para o funcionamento e ocupação de um condomí-

nio. Conforme previsão trazida no art. 13, parágrafo 

único, da Lei do Condomínio, no prazo de 120 dias, 

contados da data de concessão do habite-se, deve-

rá ser feito o seguro obrigatório, sob pena de multa 

mensal equivalente a 1/12 do imposto predial terri-

torial urbano (IPTU).

• PENHORA: É uma apreensão judicial (expropria-

ção) de bens do devedor como garantia de execu-

ção de uma dívida para satisfação da dívida com o 

credor. No caso de débitos de condomínio, o imóvel, 

mesmo sendo único bem de família, poderá ser pe-

nhorado para garantir a dívida, nos termos da Lei 

8.009/90, art. 3º, IV.

• TAXA CONDOMINIAL: Cota condominial da 

unidade individualizada, que geralmente, salvo 

previsto em convenção, será correspondente à fra-

ção ideal de solo de acordo com o tamanho de cada 

imóvel. Nos termos do art. 12 da Lei do Condomínio: 

   “Art. 12. Cada condômino concorrerá nas despesas 

do condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na 

Convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio.

    § 1º Salvo disposição em contrário na Convenção, a 

fixação da quota no rateio corresponderá à fração 

ideal de terreno de cada unidade.”

abc
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Os assuntos não previstos na ordem do dia (edital de convo-cação) podem ser decididos na assembleia? 

Não, a assembleia deve seguir e respeitar a ordem do dia, conforme previsão do edital de convocação, sob pena de ser anulada.

No entanto, assuntos corriqueiros que não estejam relacionados a despesas ou restrição de direitos poderão ser abordados com o intuito de auxiliar o dia a dia do condomínio.

Como poderá ser anulada uma assembleia?
Sobre o assunto, primeiro é primordial analisar o que dispõe a convenção do condomínio, se ela prevê quórum para votação ou outras regras para a anula-ção. Não havendo nada nesse sentido, uma assembleia pode ser anulada de duas formas: realização de uma nova assembleia para sanar as irregularida-des ocorridas na anterior ou mediante decisão judicial. Neste último caso, é a parte prejudicada quem deverá ajuizar a ação para que sejam anuladas as deci-sões firmadas naquela assembleia.

Quem poderá ser síndico?

A convenção do condomínio estabelece quem 

pode ser eleito como síndico. De acordo com 

o Código Civil, art. 1347, e Lei do Condomínio, 

art. 22, parágrafo 4º, o síndico não precisa ser 

necessariamente morador ou proprietário de um 

imóvel no condomínio. O mandato do síndico 

poderá ser no máximo de 2 (dois) anos, muitas 

vezes permitida a reeleição, porém é preciso 

analisar o que dispõe a convenção do condomínio.

O art. 1347 do Código Civil preceitua: “A 

assembleia escolherá um síndico, que poderá não 

ser condômino, para administrar o condomínio, 

por prazo não superior a dois anos, o qual poderá 

renovar-se.” 

Quando nenhum condômino se candidatar ao 

cargo de síndico, uma administradora ou um 

síndico profissional poderá ser contratado para 

desempenhar a função. Além disso, o síndico 

poderá transferir parte de suas atribuições a um 

terceiro para auxiliar na sua administração, como 

por exemplo contratar uma empresa de cobrança 

ou um advogado. É o que assevera o art. 1.348 

do Código Civil e o art. 22, parágrafo 2º, da Lei do 

Condomínio. 

É permitida a remuneração ao síndico pelos 

serviços prestados. Normalmente, a convenção do 

condomínio dispõe sobre a remuneração, mas, no 

silêncio desta, um salário poderá ser aprovado na 

própria assembleia de eleição do síndico. Alguns 

condomínios pagam uma remuneração mensal 

em valor fixo, outros isentam o síndico da sua taxa 

de condomínio. 

por Kirila Koslosk – Advogada
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